
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 197.451 - CE 
(2012/0136030-3)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : MARIA REJANE ROCHA 
ADVOGADO : GERLANO ARAÚJO PEREIRA DA COSTA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 535, INCS. I E II, DO CPC. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. AUSÊNCIA. SERVIDOR 
PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MEDIDA PROVISÓRIA N. 
2.225-45/2001. PERÍODO DE 8.4.1998 A 5.9.2001. POSSIBILIDADE.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 535, incs. I e II, do 
CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar 
contradição existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço. 
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente 
para proferir a decisão. 
3. Não há vício de fundamentação quando o aresto recorrido decide 
integralmente a controvérsia, de maneira sólida e fundamentada, no 
sentido de que os servidores públicos que exerceram cargo em comissão 
ou função comissionada entre abril de 1998 e setembro de 2001 fazem jus 
à incorporação de quintos.
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de novembro de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de embargos de 

declaração opostos pela União contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. PRESCRIÇÃO.  NÃO OCORRÊNCIA. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MEDIDA PROVISÓRIA N. 
2.225-45/2001. PERÍODO DE 8.4.1998 A 5.9.2001. 
POSSIBILIDADE.
1. Nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32, as "dívidas passivas 
da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer 
direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja 
qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da 
data do ato ou fato do qual se originarem".
2. No caso, o direito à incorporação dos quintos surgiu com a edição 
da MP n. 2.225-45/2001. Portanto, em 4 de setembro de 2001, 
quando publicada a MP, teve início o prazo prescricional quinquenal 
do art. 1º do Decreto 20.910/32, o qual foi interrompido em 17 de 
dezembro de 2004 com a decisão do Ministro Presidente do CJF 
exarada nos autos do Processo Administrativo n. 2004.164940, 
reconhecendo o direito de incorporação dos quintos aos servidores 
da Justiça Federal.
3. Tendo em vista que o processo administrativo ainda não havia 
sido concluído até a prolação da sentença em maio de 2009, está 
suspenso o prazo prescricional, o qual não voltou a correr pela 
metade, nos termos dos art. 9º c/c art. 4º, ambos do Decreto 
20.910/32. Prescrição não configurada.
4. Os servidores públicos que exerceram cargo em comissão ou 
função comissionada entre abril de 1998 e setembro de 2001 fazem 
jus à incorporação de quintos. Precedente.
5. Agravo regimental não provido.

Alega a embargante, em suma:

Dessa forma, verifica-se a total ilegalidade de incorporações com 
período aquisitivo posterior a 11.11.97, a qualquer título, devendo o v. 
acórdão ser reformado para dar provimento ao recurso especial da 
União.
Ademais, fica de logo prequestionada, para fins de eliminação de 
omissões e de eventual interposição futura de Recurso 
extraordinário, a violação às disposições constitucionais constantes 

Documento: 1279386 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/11/2013 Página  2 de 4



 
 

 
do artigo 2º, da CRFB/88, porque ao criar vantagem pecuniária não 
prevista em lei viola o princípio da separação de funções; do art. 37, 
caput, da CRFB/88; dos arts. 62 e 63, da CRFB/88, porque incorre 
em vício de iniciativa; do art. 105, porque extrapola os limites da 
competência da Corte ao atuar como legislador positivo, e também 
do princípio da irretroatividade da lei, insculpido no art. 5º da 
CRFB/88" (e-fl. 322).

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A teor do art. 535, incs. I 

e II, do Código de Processo Civil, os embargos de declaração destinam-se a suprir 

omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado, o que não 

ocorre na hipótese em apreço. 

Ademais, o magistrado não está obrigado a responder a todas as 

questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 

proferir a decisão. 

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
SUPOSTA OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO EM RELAÇÃO A 
ALGUMAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS TIDAS COMO 
CONTRARIADAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 
PRETENSÃO DE RECEBIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DO 
REAPARELHAMENTO ECONÔMICO DE QUE TRATAM AS LEIS 
NºS 1.474/51, 1.628/52 E 2.973/56. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. 
APLICABILIDADE DOS DECRETOS-LEIS NºS. 263/67 E 396/68. 
1. Não procede a alegação de ofensa ao art. 535, II, do CPC, pois o 
Poder Judiciário não está obrigado a emitir expresso juízo de valor a 
respeito de todas as teses e artigos de lei invocados nos embargos 
de declaração, bastando fazer uso de argumentação adequada para 
fundamentar o decidido, ainda que não espelhe qualquer das teses 
invocadas, o que, no acórdão recorrido, restou atendido pelo 
Tribunal de origem. 
(...) 
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. (REsp 1.294.490/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 1º/10/2013) 

Frise-se, ainda, que, no julgamento do REsp 1.261.020/CE, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, DJe 7/11/2012, a Primeira Seção reafirmou o 

posicionamento adotado pelo acórdão embargado, conforme a ementa a seguir 

transcrita:
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MEDIDA PROVISÓRIA N.º 
2.225-45/2001. PERÍODO DE 08.04.1998 A 05.09.2001. 
POSSIBILIDADE. VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE 
IDENTIFICADA - VPNI. TRANSFORMAÇÃO.
1. Com a entrada em vigor da Lei 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, que instituiu o regime jurídico dos servidores públicos civis da 
União, das autarquias e das fundações públicas federais, 
estabeleceu-se que a incorporação de "quintos" pelo servidor 
investido em função de direção, chefia e assessoramento seria 
calculada na proporção de 1/5 (um quinto) por ano de exercício das 
referidas funções, até o limite de 5/5 (cinco quintos), nos termos do 
art. 62, na redação original da mencionada norma, regulado pela Lei 
8.911, de 11 de julho de 1994.
2. Com a edição da Medida Provisória n. 1.595-14, de 10 de 
novembro de 1997, posteriormente convertida na  Lei n. 9.527, de 10 
de dezembro de 1997, extinguiu-se a possibilidade de incorporação 
da vantagem denominada "quintos", revogando-se expressamente o 
disposto nos arts. 3º e 10 da Lei 8.911/94. E as vantagens já 
incorporadas foram transformadas em Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada - VPNI, que passou a ser reajustada de 
acordo com a revisão geral da remuneração dos servidores públicos 
federais.
3. Mesmo após a extinção da possibilidade de incorporação das 
parcelas de quintos pela Lei n. 9.527/1997, sobreveio a Medida 
Provisória n. 1.480-40/1998, convolada na Lei n. 9.624, de 2 de abril 
de 1998, que concedeu direito a incorporação de quintos para o 
servidor que faria jus à vantagem entre 19.1.1995 e a data de 
publicação daquela lei, mas não a incorporou em decorrência das 
normas então vigentes. Estabeleceu-se novo critério para o cálculo 
e atualização das parcelas das funções comissionadas e cargos em 
comissão, convertendo-se quintos em décimos, à razão de 2/10 
(dois décimos) para cada 1/5 (um quinto) até o limite de 10/10 (dez 
décimos).
4. Dando sequência a essas disposições legais, foi editada a Medida 
Provisória n. 2.225-45/2001, que acrescentou o art. 62-A à Lei n. 
8.112/1990, estabelecendo  novo termo final para incorporação de 
parcelas de função comissionada ou cargo em comissão, qual seja, 
4.9.2001. Observou-se, naquela norma, os critérios estabelecidos 
na redação original dos artigos 3º e 10 da Lei 8.911/94, para 
autorizar a incorporação da gratificação pelo exercício de função 
comissionada no interstício compreendido entre 9.4.1998 e 4.9.2001, 
data da edição da referida medida provisória, e, a  partir de então,  
as parcelas já incorporadas, inclusive aquela de que trata o artigo 3º 
da Lei 9.624/98 cujo interstício tenha se completado até 8.4.1998, 
aproveitando  o tempo residual não utilizado até 11.11.1997, foram 
transformadas em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - 
VPNI.
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5. Sobre o tema, o  Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no 
sentido de que "a Medida Provisória n.º 2.225-45/2001, com a 
revogação dos artigos 3º e 10 da Lei n.º 8.911/94, autorizou a 
incorporação da gratificação relativa ao exercício de função 
comissionada no período de 8/4/1998 a 4/9/2001, transformando tais 
parcelas, desde logo, em VPNI - Vantagem Pessoal Nominalmente 
Identificada." (RMS 21960 / DF, rel. Min. Félix Fischer, Quinta Turma, 
DJ 07/02/2008).
6. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08.
(REsp 1261020/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 07/11/2012)

Verifica-se, portanto, pretensão exclusiva de rediscutir a causa, a fim de 

modificar a decisão embargada, o que não se coaduna com a via dos aclaratórios. 

Por fim, "a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que os 

embargos de declaração, ainda que opostos com o objetivo de prequestionamento 

visando à interposição do apelo extraordinário, não podem ser acolhidos quando 

inexistentes omissão, contradição ou obscuridade na decisão recorrida" (EDcl no MS 

11.484/DF, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Terceira Seção, DJ 2/10/2006). 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2012/0136030-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 197.451 / CE

Números Origem:  200881000077880  20088100007788001  8652

PAUTA: 07/11/2013 JULGADO: 07/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. JULIETA E. FAJARDO C. DE ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA REJANE ROCHA
ADVOGADO : GERLANO ARAÚJO PEREIRA DA COSTA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : MARIA REJANE ROCHA
ADVOGADO : GERLANO ARAÚJO PEREIRA DA COSTA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon, Humberto 
Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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